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. Considerando mais que, para se manter a conservagio
da garantia do citado § 2.° do artigo 69.° do decreto
n.° 4:563, se devem ter em atengdo as antigas enferma-
rias, representadas agora pelas salas de cada servigo
clinico constituido nos hospitais, existentes em 9 de Ju-
lho de 1918, e o nimero de servigos criados em novos
hospitais, para os efeitos previstos de promoco, e ape-
nas para estes, independentemente das colocagdes;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forgca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Repartiges:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:
" Artigo 1.° Aos facultativos do corpo clinico hospitalar

de nomeacdo anterior ao decreto n.° 4:563, de 9 de Julho -

de 1918, é garantida a promogdo a directores de servi-
¢os clinicos, nos quadros a que actualmente pertencem,
sempre que a sua promogdo a directores de enfermaria
devesse verificar-se pelo disposto no § 2.° do artigo 69.°
do decreto n.° 4:563, de 9 de Julho de 1918, tendo em
atengdo o nimero de salas dos servigos clinicos dos Hos-
pitais que existiam 3 data de 9 de Julho de 1918 e o né-
mero de servigos clinicos dos Hospitais eriados posterior-
mente aquela data.

Art. 2.° Os facultativos promovidos a directores de
servico nos termos déste decreto continuar3o percebendo
os seus vencimentos como assistentes, passando porém
cada um déles a perceber o vencimento de director, e
por ordem de antiguidade, & medida que se forem abrindo
vagas nos quadros a que ficam pertencendo, de forma a
ficar sempre inscrito no orcamento o actual nimero de
directores com o respectivo vencimento.

Art. 3.° Promovidos que sejam todos os facultativos:
de nomeagdo anterior ao decreto n.° 4:563, de 9 de Ju-
lho de 1918, cessarfo as promogdes em cada quadro,
até que o nfimero de directores de servigos clinicos seja
inferior a0 dos mesmos servigos.

Art. 4.° A colocagio dos facultativos promovidos nos
termos do artigo 1.° déste decreto, em conseqiiéncia das
vagas a considerar 3 data da publicagio do decreto
n.° 16:419, ser4 feita conforme o disposto no § tnico do
artigo 3.° do decreto n.° 16:348.

§ Unico. Por motivo das vagas produzidas posterior-
mente, as colocagdes serfo feitas de forma que, em ser-
vigos que anteriormente i verificaglio das vagas tivessem
um tnico director, esta situagdo ndo seja alterada, con-
siderando-se, para tal efeito, definitivamente constituidos.

Art. 5.° As vagas resultantes das promogdes feitas ao
abrigo déste decreto nfio é aplicivel o artigo 1.° do re-
gulamento aprovado pelo decreto n.° 11:435, de 5 de
Fevereiro de 1926.

Art. 6.° Fica revogada a legislagio em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execugiio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢des o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Repiblica, em 8 de Abril de 1931.— Antdén10 OSCAR
DE Fracoso CarMONA — Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira — Anténio Lopes Mateus— José de Al-
meida Eusébio— Anténio de Oliveira Salazar — Julio
Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo— Luis Anténio
de Magolhdes Correia— Fernando Augusto Branco— Jodo
Antunes Guimardes — Armindo Rodrigues Monteiro —
Gustavo Cordeiro Ramos— Henrique Linkares de Lima.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢@ao Geral dos Negdcios Comerciais

1.® Roparti¢do

- Por ordem superior se publica o Acdrdo concluide, por troca de notas, entre Portugal e a Polénia, em 28 de
Dezembro de 1929, o qual entraréd em vigor em 9 de Abril de 1931:

Ministério dos Negoécios Estrangeiros.— Lisboa, 28
de Dezembro de 1929.— Senkor Minisiro.— O Govérno
da Repablica Portuguesa e o Govérno da Reptblica da
Polénia, igualmente animados do desejo de concluir uma

Convengdo de Comércio e de Navegagio com o fim de.

facilitar e de desenvolver as relagdes comerciais entre
Portugal e a Polénid, considerando que as Altas Partes
Contratantes, tendo prosseguido nas negociagdes neces-
sérias, acordaram nas disposi¢des desta Convenc¢#o, de-
cidiram, aplicar as disposi¢des seguintes, que, aceites por
ambas as Partes, se consideram estabelecer a mencio-

nada Convencllo, que vigorar4 durante o perfodo abaixo.

determinado:

ARTIGO 1.

Os cidadfios portugueses na Polénia e os cidadgos po-
lacos em Portugal, mas ilhas adjacentes e nas col6nias
portuguesas gozardo reciprocamente do tratamento con-
cedido a0s nacionais da nag¢io mais favorecida, tanto pelo
que respeita & entrada, permanéncia e estabelecimento
nos territérios pertencentes & outra Parte Contratante
como pelo que respeita ao direito de livre acesso aos tri-

bunais de justiga, de adquirir iméveis e a0 exercicio do.

comérceio e da inddstria.
Os caixeiros viajantes polacos em Portugal, nas ilhas
adjacentes e nas colénias portuguesas, e os caixeiros

Légation de Pologne 3 Lisbonne.— Lisbonne, le 28
Décembre 1929.— Monsieur le Ministre.— Le Gouverne-
ment de la République de Pologne et le Gouvernement
de la République Portugaise, également animés du désir
de conclure une Convention de Commerce et de Naviga-
tion.en vue de faciliter et de développer les relations
commerciales entre la Pologne et le Portngal, vu que les
Hautes Parties Contractantes, aprés avoir poursuivi les
négociations nécessaires, sont tombées d’accord sur les
dispositions de cette Convention, ont décidé d’appliquer
les dispositions suivantes, qui, acceptées de part et d’au-
tre, sont considerées établir la Convention sus-mention-
née, pour une période dont la durée est ci-aprés deter-
minée :

ARTICLE 1

Les ressortissants portugais jouiront en Pologne, et
les ressortissants polonais jouiront en Portugal, dans
les iles adjacentes et dans les colonies portugaises du
traitement accordé aux ressortissants de la nation la
plus favorisée, tant en ce qui concerne leur entrée, leur
séjour et leur établissement sur les territoires apparte-
nant & l'autre Partie Contractant, que le droit d’ester
en justice, d’acquérir des immeubles et d’exercer lo com-
merce et les industries. :

Les voyageurs de commecrce polonais em Portugal,
dans les iles adjacentes et dans les colonies portugaises,

!
.
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viajantes portugueses no territério aduaneiro polaco er
ag amostras provenientes dos territérios aduaneiros das
duas Partes, gozardo do tratamento concedido aos cai-.
xeiros viajantes e is amostras da nagfio mais favore-
cida. S o

ARTIGO 2°

.Os produtos do solo e da inddstria de Portugal, das
ilhas adjacentes e das colénias portuguesas gozarfio no
territério aduaneiro polaco do tratamento da nagdo mais
favorecida, tanto mo gue respeita aos direitos de impor-
tacio, sobretaxas, pagamentos de direitos aduaneiros em
papel-moeda ou em ouro, ¢omo no que se refere aos di-
reitos de exportaciio e de reexportacdo, aos impostos in-
ternos e a todos os beneficios anilogos concedidos ou
que venham a ser' concedidos de futuro a um terceiro
pais.

Os produtos do solo e da inddstria polacos gozardo
em Portagal, nas ilhas adjacentes e nas colénias porta-
guesas do tratamento da nagio mais favorecida, tanto
no que respeita aos direitos de importagdo, sobretaxas
de direitos aduaneiros em papel moeda ou em ouro, como
no que se refere aos direitos de exportagio e de reex-
portagdo, aos impostos internos e a todos os beneficios
anélogos concedidos ou que venham a ser concedidos d
futuro a um terceiro pais. . :

ARTIGO 30 .

As disposigdes dos artigos precedentes ndo se aplicam
ao tratamento concedido ou que venha a ser concedido
por Portugal & Espanha e 2o Brasil. As disposigdes dos
artigos precedentes n3o se aplicam ao tratamento con-
cedido ou que venha a ser concedido pela Pol6nia aos
pafses bélticos, a saber: Leténia, Esténia, Lituinia e
Finlandia. Estas disposi¢des também se nio aplicam ao
tratamento concedido ou que venha a ser concedido aos
paises limitrofes, para facilitar o trafico de fronteira.
Também se ndo aplicam as concessdes especiais resul-
tantes de uma uniio aduaneira, nem 20 regime provisé-
rio aduaneiro em vigor entre as partes polaca e alems
da Alta Silésia.

ARTIGO 4.

Portugal (com as suas ilhas adjacentes e colénias) por
um lado, e a Polénia por outro lado, garantem-se reci-
procamente o tratamento da nacfio mais favorecida pelo
que respeita & armazenagem de mercadorias, 20 trans-
porte e ac transito.

ARTIGO 5.°.

Os navios de uma das Altas Partes Contratantes, bem
como as suas tripulagBes e cargas, gozarlo nos portos
e nas 4guas, colocados sob a soberania, autoridade ou
proteccio da outra Parte, do tratamento sob todos os
pontos de vista idéntico ao que for concedido aos navios,
tripulagdes e cargas da naglo mais favorecida.

ARTIGO 6.2

Ambas as Altas Partes Contratantes se comprometem
a adoptar todas as medidas necessirias para garantir
de uma mancira efectiva os produtos naturais ou fabri-
cados, originarios da outra Parte Contratante, contra
a concorréncia desleal nas transacgdes comerciais, men-
cionadamente a reprimir e a-proibir, pela apreensdo
ou por quaisquer outras sangdes apropriadas, na con-
formidade da sua legislagio, o fabrico, circulagiio, im-
portacio, a armazenagem, a venda ou a exposi¢io 2
venda no interior e a exportagio de todos ¢s produtos-
que apresentem, em si ou no seu acondicionamento ime-
diato’-ou embalagem exterior, facturas, cartas de porte,

et les -voyageurs de commeree portugais dans le terri~:
toire douanier polonais et les échantillons provenant des.
territgires douaniers des deux parties jouiront du traite-
ment accordé aux veyageurs de commerce et aux échan-
tillons de la nation la plus favorisée.

ARTICLE 2

Les produits du sol et de I'industrie du Portugal, -de
ses iles adjacentes et des colonies portugaises jouiront
sur le territoire douanier polonais du traitement de la.
nation la plus favorisée, tant en ce qui concerne -les
droits d’importation, les surtaxes, les payements de.
droits de douane en papier-monnaie ou en or, qu’en ce.,
qui. concerne les droits d’exportation et de réexporta-
tion, les taxes intérieures et tous autres bénéfices analo--
gues, accordés ou qui pourraient étre accordés dans.
Pavenir & un tiers pays.

Les produits du sol et de I'industrie polonais jouiront
en Portugal, dans ses iles adjacentes et dans les colo-
nies portugaises du traitement de la nation la plus favo-
risée, tant en ce qui concerne les droits d’importation,
les surtaxes, les payements de droits de douane en pa-
pier-monnaie ou en or, qu’en ce qui concerne les droits
d’exportation et de réexportation, les taxes intérieures
et tous bénéfices analogues accordés ou qui pourraient
étre accordés dans I’avenir 3 un tiers pays. ‘

ARTICLE 3

Les dispositions des articles précédents ne s’appliquent
pas an traitement accordé, ou qui pourrait étre accordé
par le Portugal & I'Espagne et au Brésil. Les disposi-
tions des articles précédents ne s’appliquent pas au trai-
tement accordé ou qui pourrait tre accordé par la Po-
logne aux pays baltes, & savoir: Lettonie, Esthonie, Li-
thuanie et Finlande. Ces dispositions ne s’appliquent pas
non plus au traitement accordé ou qui pourrait &tre
accordé aux pays limitrophes, pour faciliter le trafic de
frontidre. Elles ne s'appliquent pas non plus aux faveurs
spéciales résultant d’une union douanidre, ni au régime
provisoire douanicr en vigueur entre les parties polonaise
ot allemande de la Haute Silésie.

ARTICLE 4

Le Portugal (avec ses iles adjacentes et ses colonies)
d’une part, et la Pologne d’autre part, se garantissent
réciproquement le traitement de la nation la plus fave-
risée en ce qui concerne l'entreposage de marchandises,,
le transport et le transit.

ARTICLE 5

Les navires de I’une des Hautes Parties Contractantes,
ainsi que leurs équipages et cargaisons, bénéficieront
dans Jes ports et dans les eaux, placés sous la souve-
raineté, autorité ou protection de I'autre Partie, du méme
traitement 3 tous égards que les navires, équipages et
cargaisons de la nation la plus favorisée. :

ARTICLE 6

Chacune des Fautes Parties Contractantes s’engage
4 prendre toutes les mesures nécessaires pour garantir
d’une manitre effective les produits naturels ou fabri-.
qués, originaires de l’autre Partie Contractante, contre
lIa concurrence déloyale dans les transactions commer-.
ciales, notamment & réprimer et & prohiber, par la saisie
ou par toutes autres sanctions appropriées, conformé-
ment & sa propre législation, la fabrication, la ci?cula-
tion, I'importation, 'entreposage, la vente ou la mise.en
vente & l'intérieur ot I'exportation de tous produits por-
tant sur eux-mémes ou sur leur conditionnement immé-.
diat ou sur leur emballage extérieur, sur les factures,,
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efeitos comerciais, marcas, nomes, inscricdes, ilustra-
¢bes ou quaisquer sinais que impliquem, directs ou indi-
rectamente, falsas indicagdes de origem, espécie, natureza
~ou qualidades especificas désses produtos ou mercado-
rias. : :

ARTIGO 7.0

Ambas as Altas Partes Contratantes se comprometem
a adoptar todas as medidas necessarias a fim de reprimir
Do seu territério o emprégo abusivo das designagdes geo-
graficas da origem dos produtos vinicolas da outra Parte,
desde que essas designagdes sejam devidamente protegi-
das por esta e por ela tenham sido notificadas.

S#o consideradas como abusivamente usadas as de-
signagdes de origem de um dos dois pafses quando
aplicadas a produtos nio protegidos pelas disposigdes
legislativas ou regulamentares désse pafs.

A notificaglio acima prevista deverd precisar especial-
mente os documentos expedidos pela autoridade compe-
tente do pais de origem que estabelecem o direito as
designagdes de origem.

Serd particularmente proibido o uso de uma designa-
clo geogrifica de origem para designar outros produtos
vinicolas além daqueles que a ela tém realmente direito,
mesmo quando se mencione a origem verdadeira dos pro-
dutos ou a designacdo abusiva seja acompanhada de de-
terminados termos rectificativos, tais como «géneron,
<qualidade», «tipo», ou outras expressdes similares.

Do mesmo modo, nenhuma designagio geogrifica de
origem dos produtos vinicolas de uma das Altas Partes
Contratantes, que se encontre devidamente protegida no
pais de produg#o e tenha sido regularmente notificada 2
outra Parte, poders ser considerada como tendo um ca-
récter genérico.

As disposigdes que precedem nio impedem que o ven-
dedor aponha o seu nome e endergo na embalagem do
produto; entretanto devers, & falta de designagiio regio-
nal ou local, completar essa mengdio com 2 indicacio, em
caracteres visiveis, do pais de origem do produto, sem-
pre que a aposi¢cdo do nome ou do enderégo possa ori-
ginar confusdio com uma regifio on uma localidade situada
noutro pais.

As Altas Partes Contratantes concordam em conside-
rar as denominagBes de vinhos do Porto, da Madeira, de
Moscatel de Setfibal e de Carcavelos como designacdes
regionais. O Govérno Portugués dar4 conhecimento ao
Govarno Polaco da sua legislagio relativa & protecgdo
das referidas designacdes.

ARTIGO 8.

O Govérno Polaco, a0 qual pertence assegurar a orien-
tacdo dos negécios externos da Cidade Livre de Dantzig
em virtude do artigo 104.° do Tratado de Versalhes e dos
artigos 2.° e 6.° da Convenciio de Paris entre a Polénia
e a Cidade Livre de Dantzig, datada de 9 de Novembro
de 1920, reserva-se o direito de declarar que a Ci-
dade Livre é Parte Contratante da presente Convengio
e que aceita as obrigagdes e adquire oy direitos que dela,
derivam.

Esta reserva nlo se refere As disposigdes da presente
Convengdo que a Repiiblica da Polénia contrafu, no que
Tespeita & Cidade Livre de Dantzig, conforme aos direi-
tos derivados dos tratados que lhe dizem respeito.

ARTIGO 9.

As disposigdes que precedem constituem a Convengio
de Comércio e Navegaclio entre a Polénia e Portngal,
que seré ratificada em conformidade com a legislagio
dos dois paises.

lettres de voiture et papiers de commerce, des marques,
'noms, inscriptions, illustrations ou signes quelconques

comportant, directement ou indirectement, de fausses indi-
cations sur l'origine, 1’espdce, la pature ou les qualités
spécifiques de ces produits ou marchandises.

ARTICLE 17

Chacune des Hautes Parties Contractantes s’engage 3
prendre toutes mesures nécessaires en vu de réprimer
sur son territoire ’emploi abusif des appellations géogra-
phiques des produits vinicoles de l’autre Partie, pourvu
que ces appellations soient diment protégées par celle-ci
et aient 6té notifiées par elle.

Sont considérées comme employées abusivement les
appellations d’origine de I'un des deux pays lorsqu’elles
sont appliquées & des produits auxquels les dispositions
législatives ou réglementaires do ce pays en refusent le
bénéfice. '

La notification ci-dessus prévu devra préciser notam-
ment les documents délivrés par 1’antorité compétente du
pays d’origine constatant le droit aux appellations d’ori-
gine. ,

Il sera, en particulier, interdit de se servir d’une appel-
lation géographique d’origine pour désigner les produits
vinicoles autres que ceux qui y ont réellement droit, alors
méme que l'origine véritable des produits serait mention-
née ou que l'appellation sbusive serait accompagnée de
certains termes rectificatifs tels que genre», «fagon»,
«typer, ou autres. ‘ '

De méme, aucune appellation géographique d’origine
des produits vinicoles de ’'une des Hautes Parties Con-
tractantes, si elle est dment protégée dans le pays de
production et si elle a été régulidrement notifiée & P'autre
Partie, ne pourra étre considérée comme ayant un carac-
tére générique. ‘

Les dispositions que précédent ne font pas obstacle 3
ce que le vendeur appose son nom et son adresse sur le
conditionnement du produit; toutefois, il sera tenu, 3 dé-
faut d’appellation régionale ou locale, de completer cette
mention par l'indication, on caractdres apparents, du pays
d’origine du produit, chaque fois que, par I’apposition du
nom ou de l'adresse, il pourrait y avoir confusion avec
une région ou une localité sitnée dans un autre pays.

Les Hautes Parties Contractantes sont d’accord de
considérer les dénominations des vins de Porto, de Ma-

. dére, de Moscatel de Setubal e de Carcavelos comme des

appellations régionales. Le Gouvernement Portugais
commuriquera au Gouvernement Polonais sa législation
concernant la protection des dites appellations.

ARTICLE 8

Le Gouvernement Polonais, auquel il appartient d’as-
surer la conduite des affaires exterieures de la Ville Li-
bre de Dantzig, en vertu de ’article 104 du Traité de
Versailles et des articles 2 ot 6 de la Convention de Pa-
ris entre la Pologne et la Ville Libre de Dantzig, en
date du 9 Novembre 1920, se réserve le droit de
déclarer que la Ville Libre est Partie Contractante de
la présente Convention et qu’elle accepte les obligations
et acquiert les droits en dérivant. Cette réserve ne se
rapporte pas aux dispositions de la présente Convention
que la Repiblique de Pologne a contractées en ce qui
concerne la Ville Libre de Dantzig, conformément a ses
droits déculant des traités y relatifs.

ARTICLE ¢

Les dispositions qui préctdent constituent la Conven-
tion de Commerce et de Navigation entre la Pologne et
le Portugal qui sera ratifiée conformément 2 la législa-
tion de chaque pays. La dite Convention entrera en vi-
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A presente Convengio entrard em vigor trinta dias
depois de a ratificagio da Pol6nia ter sido notificada em
Lisboa e produziri os seus efeitos durante um ano a
contar ‘dessa data. Se a Convenciio nido for denunciada
sels meses antes de expirar @&sse prazo de um ano, a
Convenclio serd prorrogada por via de ticita recondugsio
até o termo de seis meses a contar do dia em que uma
das Altas Partes Contratantes notificar & outra a sua
intengio de fazer cessar os efcitos da Convengdo.

Em firmeza do que assino a presente declaracfo, que
6 trocada com outra de igual teor assinada em data de
hoje por Vossa Exceléncia.

Aproveito, ete.— Jaime da Fonseca Monteiro.

Sna Exceléncia o Sr. Jean Perlowski, Enviado
Extraordinirio e Ministro Plenipotenciario da
Polénia em Lisboa.

gueur le 30°™° jour aprés que la ratification de la Po-
logne aura été notifiée & Lisbonne et produira ses effots
pendant une année & partir de cette date. En cas de la
non-dénonciation de la Convention six mois avant I’expi-
ration de ce délai d’une année, la Convention sera pro-.
longée par voie de tacite récondution jusqu’s la fin du
délai de six mois & partir de la date & laquelle une des
Hantes Parties Contractantes aura notifié 3 l'anire son
intention de faire cesser les effets de la Convention.

En foi de quoi je signe la présente déclaration pour
Péchanger contre une d’égale teneur signée aujourd’hui
par Votre Excellence. :

Jo profite, etc.— Jean Perlowski.

Son Excellence Monsieur le Commandant Jaime
da Fonseca Monteiro, Ministre des Affaires
Etrangéres de la République Portugaise.

B o e S o e e e e T e e e e S e e e e e

MINISTERIO DA INSTRUGAG PUBLICA

Secretaria Geral

Decreto mn.° 19:5672

Tendo-me sido presente o regulamento dos servigos
de educagfio artistica da Junta de Educag¢do Nacional,
-elaborado nos termos do decreto n.° 19:552, de 1 de
Abril do corrente ano;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forga do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Instru¢io Pablica:

Hei por bem aprovar o referido regulamento, que faz
parte integrante déste decreto e vai assinado pelo mesmo
Ministro.

O Ministro da Instrugio Pablica assim o tenha enten-
dido e faca executar. Pagos do Govérno da Repiblica,
6 de Abril de 1931.— Ant6NI0 OscaR DE Fracoso
CaruMoNA — Gustavo Cordeiro Ramos.

Regutamento dos servicos de educagdo artistica
da Junta de Educaco Nacional

Artigo 1.° A comissiio de edacagio artistica da Junta
de Educagio Nacional ser4 nomeada pela assemblea ge-
ral da Junta e constituida por quinze membros, um dos
quais serd o secretirio geral da Junta.

§ 1.° Na escolha das personalidades que h#o-de cons-
tituir a comiss@io de educagdo artistica procurar-se ha dar
representa¢do & musica, s artes plésticas e decorativas,
A critica e historia de arte, ao teatro e & cinematografia.

§ 2.° As vagas que venbham a dar-se na sec¢lo serfio
preenchidas pelo Govérno, por proposta da Junta.

Art. 2.° A comissgo escolherd de entre os seus mem-
‘bros o presidente respectivo.

Art. 3.° Os assuntos tratados pela comissfo de edu-
-caglo artistica serdo propostos ao estudo e deliberagfio
-da comissiio executiva, depois de convenientemente in-
formados. .

Art. 4.° A comissiio poderd nomear sub-comissdes tem-
porérias, constituidas por membros seus ou por outras
personalidades, quando o estudo de qualquer assanto
assim o aconselhe. _ ' '

Art. 5.° A Junta poderé conceder :

a) Bolsas de aperfeicoamento artistico;

b) Subsidios para investigagdes de histéria de arte, pu-
blicacBes e execucdes de obras de arte;

¢) Subsidios para visitas a museus e oatros centros de
cultura artistica;

d) Subsidios para a representagsio da arte portuguesa
em certames, congressos e outras demonstracdes artfs-
ticas estrangeiras.

Art. 6.° As bolsas para estudos artisticos fora do Pafs
ga Junta de Educagio Nacional poderfio ser concedi-

as a: -

a) Artistas de mérito reconhecido ;

b) Estudantes que tenham concluido os seus estudos
no Pais;

¢) Professores de ensino artistico;

d) Historiadores o criticos de arte.

§ tnico. S3o equiparados aos estudantes indicados na
alinea 3) déste artigo os individuos de mérito reconhe-
cido que tenham feito a sua preparagio fora das escolas
portuguesas, que nfo hajam ainda adquirido a eategoria
de artistas consagrados e que se submetam ao concurso
indicado no § 2.° do artigo 7.°

Art. 7.° A comissfio poders confiar o exame dos re-
querimentos para bolsas artisticas a sub-comissdes tem-
poréirias organizadas nos termos do artigo 4.°

§ 1.° Os concorrentes fornecerio as sub-comissdes
respectivas as provas da sua competéncia.

§ 2.° Os concorrentes a que se refere a alinea ) do
artigo 6.° terdo de prestar provas perante a sub-comis-
sfo respectiva.

§ 3.° €ada sub-comissio elaborars um relatério jus-
tificando a classificagiio dos candidatos cujas provas ou
documentos tenha apreciado, o qual ser4 presente & co-
missdio de educaglio artistica e, com o parecer desta, &
comissfo executiva da Junta, para definitiva deliberaggo.

Art. 8.° A concess3o de bolsas de estudo artistico
serd ainda regulada pelo disposto nos artigos 88.°, 39.°
e § unico, 40.° e pardgrafos, 41.° e parigrafos, 43.° e
§ tunico, 44.°, 45.°, 46.° e parégrafos, 47.° ¢ § tnico,
48.° e parigrafos, 49.° e § Gnico, 50.°, 51.° ¢ § Ginico do .
decreto n.° 17:037 na parte aplicivel.

Art. 9.° A concessio de subsidios a que se refere a
alinea &) do artigo 5.° serd regulada pelo disposto nos
artigos 55.° e § 2.°, 57.°, 58.° e § 2.° do decreto
n.° 17:037, e nos artigos 3.° e §§ 1.2, 3.2 0 4.° do pre-
sente regulamento na parte aplicivel.

Art. 10.° A concess3o dos subsidios a’'que se referem
as alineas ¢) e d) do artigo 5.° ser4 regulada pelo dis-
posto nods artigos 74.°, 75.° 76.°% 77.°, 78.° ¢ § 2.° do
decreto n.° 17:037, na parte aplicivel.

Art. 11.° O ‘orgamento de cada ano inclaird uma
verba especial para os servicos de educagio artistica.

Ministério da Instrugiio Pablica, 6 do Abril de 1931.—
O Ministro da Instrugdo Pablica, Gustavo Cordeiro Ramos.
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